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INFORMATIVO EXTRA DENGUE Nº 13 – Abril de 2011
(A íntegra de todo o Boletim Informativo Extra Dengue pode ser obtido diretamente no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Outros Temas > Dengue) 
_______________________________________________________________

INTRODUÇÃO

DOENÇAS NEGLIGENCIADAS   
“Doenças negligenciadas” são doenças que não só prevalecem em condições de pobreza, mas também contribuem para a manutenção do quadro de desigualdade, já que representam forte entrave ao desenvolvimento de diversos países.

As “doenças negligenciadas” afetam milhares de pessoas em todo o mundo, mas não dispõem de tratamentos eficazes ou adequados. Em geral, são doenças tropicais infecciosas, que afetam principalmente pessoas pobres, como leishmaniose, tripanossomíase sul-americana (doença de Chagas) e o Aedes Aegypti (dengue), dentre outras.

Este termo tem sido desde então utilizado para se referir a um conjunto de doenças causadas por agentes infecciosos e parasitários (vírus, bactérias, protozoários e helmintos) que são endêmicas em populações de baixa renda. Hoje o combate a essas enfermidades, que atingem particularmente as populações marginalizadas, é essencial para o cumprimento dos objetivos de desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (ONU) para o milênio.

Embora necessárias, atividades de pesquisa não são suficientes para o controle das “doenças negligenciadas”, mas apenas um componente de um complexo sistema de inovação em saúde. Desta forma, o principal objetivo é desenvolver uma abordagem sistêmica de gestão da inovação, de modo a gerar subsídios para o Sistema Único de Saúde-SUS e a política industrial em saúde, fundamentada em sólida base de pesquisa e formação de recursos humanos, atuando em constante interação com a sociedade.
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A dengue é uma doença transmitida pelo mosquito (Aedes aegypti), que pica apenas durante o dia, ao contrário do mosquito comum (Culex sp.), que pica de noite.
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O causador da dengue é um vírus, mas seus transmissores - chamados de vetores - são mosquitos do gênero Aedes, popularmente conhecidos como pernilongo da dengue. A dengue não é transmitida diretamente de uma pessoa para outra, ou seja, não há transmissão por contato direto de um doente ou de suas secreções com uma pessoa sadia, nem de fontes de água ou alimento.

Para ocorrer a transmissão é necessário que ocorra a picada da fêmea do mosquito, que esteja contaminada com o vírus da dengue. Além disso, cerca de metade das pessoas que são picadas pelo mosquito que tem o vírus não apresenta qualquer sintoma da doença. Uma pessoa pode contaminar o mosquito um dia antes do início da febre até o 6º dia da doença.

O mosquito vive cerca de 45 dias e pode contaminar até 300 pessoas, durante sua vida.
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Varia de 3 a 15 dias após a picada, sendo em média de 5 a 6 dias. 

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL-SAÚDE PÚBLICA  [image: image4.jpg]



Encontra-se disponível na página do CAO Cível e de Tutela Coletiva – Área da Saúde Pública, no caminho: Menu de Navegação > Outros Temas > Dengue, “Kit” contendo material disponível para consulta sobre o tema, servindo de informação aos membros do Ministério Público, contendo manuais, cartilhas, artigos, dados científicos sobre o vetor e a moléstia, peças de inquéritos civis, iniciais ações civis públicas e, por fim, estratégias sanitárias para seu combate, além de outros elementos que sejam úteis ao fim proposto.

A idéia central é que esses dados ensejem caminhos mais rápidos no plano de atuação ao Promotor de Justiça, quer no plano judicial, quer no plano extrajudicial.
______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO

1 – PORTARIA MS/GM Nº 044, DE 03 DE JANEIRO DE 2002

Define as atribuições do Agente Comunitário de Saúde – ACS – na prevenção e no controle da malária e da dengue 

_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO
2 – PORTARIA MS/SVS Nº 29, DE 11 DE JULHO DE 2006

Define parâmetro que caracteriza situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor da Dengue
______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO
3 – PORTARIA MS/SVS Nº 40, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007

Define as atribuições dos consultores do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) que atuam nas Secretarias de Estado de Saúde (SES), no apoio e assessoria à implantação dos componentes do Programa

_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO
4 – PORTARIA MS/GM Nº 1.120, DE 05 DE JUNHO DE 2008

Acompanhamento e Assessoramento do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD)

______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO
5 – LEI Nº 12.235, DE 19 DE MAIO DE 2010

Institui o Dia Nacional de Combate ao Dengue

_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO
6 – DELIBERAÇÃO CIB Nº 58, DE 05 DE OUTUBRO DE 2010

Aprova o Programa Estadual de Controle de Dengue, outra doença negligenciada que está preocupando as autoridades sanitárias

_______________________________________________________________
MATERIAL DE APOIO
7 – PLANO DE CONTINGÊNCIA – ÁREA DA ASSISTÊNCIA
Aulas - Centro de Vigilância Epidemiológica - Capacitação de Gestores e Médicos na Dengue no Estado de São Paulo
_______________________________________________________________
MATERIAL DE APOIO
8 – EPIDEMIOLOGIA DA DENGUE NO BRASIL E ESTADO DE SÃO PAULO - 2008
Aulas - Centro de Vigilância Epidemiológica - Capacitação de Gestores e Médicos na Dengue no Estado de São Paulo
_______________________________________________________________________________________________
ESTATÍSTICA
9 – DENGUE EM DADOS – CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - 2010

Distribuição dos casos de dengue autóctones segundo o município provável de infecção e casos importados de outros estados segundo o município de residência no Estado de São Paulo
A íntegra dos dados pode ser obtida diretamente no site do Centro de Vigilância Epidemiológica (http://www.cve.saude.sp.gov.br/htm/zoo/den10_import_autoc.htm)

_______________________________________________________________________________________________
ESTATÍSTICA
10 – DENGUE EM DADOS – CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - 2011

Distribuição dos casos de dengue autóctones segundo o município provável de infecção e casos importados de outros estados segundo o município de residência no Estado de São Paulo
A íntegra dos dados pode ser obtida diretamente no site do Centro de Vigilância Epidemiológica (http://www.cve.saude.sp.gov.br/htm/zoo/den11_import_autoc.htm)

______________________________________________________________________________________________

CAMPANHA

11 – CAMPANHA CONTRA A DENGUE 

O Ministério da Saúde disponibiliza um site próprio para divulgação da "Campanha Contra a Dengue", com informações importantes aos gestores públicos, profissionais e parceiros de saúde e da área de comunicação, educadores e crianças, no sentido da melhor orientação e prevenção
A consulta da campanha pode ser obtida diretamente no site do Ministério da Saúde (http://www.combatadengue.com.br/)

______________________________________________________________________________________________

MATERIAL
12 – CARTILHA DENGUE 
O Ministério da Saúde, em parceria com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, disponibiliza, como forma de orientação e prevenção, cuidados no combate a Dengue
______________________________________________________________________________________________
DIRETRIZES
13 – DIRETRIZES NACIONAIS PARA A PREVENÇÃO E CONTROLE DE EPIDEMIAS DE DENGUE 
O Ministério da Saúde, em estreita cooperação com o Conass e o Conasems, apresenta as Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, que possibilitarão aos gestores adequar seus planos estaduais, regionais, metropolitanos ou locais, tornando-se imperioso que o conjunto das atividades que vêm sendo realizadas e outras a serem implantadas sejam intensificadas, permitindo um melhor enfrentamento do problema e a redução do impacto da dengue sobre a saúde da população brasileira

______________________________________________________________________________________________
MANUAL
14 – MANUAL DENGUE PARA CRIANÇAS 
O Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), disponibiliza aos profissionais de saúde o "Manual Dengue - Diagnóstico e Manejo Clínico – Criança", elaborado por uma equipe de especialistas médicos pediatras. A expectativa é que este manual contribua e auxilie os profissionais de saúde no diagnóstico precoce e no manejo clínico adequado ao paciente pediátrico com dengue, de forma que possamos alcançar a meta de evitar a ocorrência de óbitos por dengue no Brasil

_______________________________________________________________________________________________
MATERIAL
15 – PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DA DENGUE – AMPARO LEGAL À EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE CAMPO 
Um dos principais obstáculos para o êxito dos programas de controle da dengue são as pendências, caracterizadas pela existência de imóveis fechados no momento da visita do agente, ou aqueles em que o proprietário não permite que o agente realize o seu trabalho (recusas). O Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), reconhecendo a influência que as pendências determinam no alcance das metas preconizadas pelo Programa, destinou especial atenção ao seu Componente – Legislação, propondo a elaboração de um instrumento normativo que orientasse a ação do poder público municipal e/ou estadual na execução das atividades de prevenção e controle da dengue

_______________________________________________________________________________________________
MATERIAL
16 – DENGUE: DECIFRA-ME OU DEVORO-TE

O Ministério da Saúde, em parceria com a Secretaria de Vigilância em Saúde, a Secretaria da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e com o apoio do Conselho Federal de Medicina, apresenta um CD-ROM sobre a dengue. Cientes da importância do combate a essa doença e do valor da sua atuação profissional no manejo da dengue, o material traz uma série de imagens e vídeos, capturados em um trabalho de campo, além de entrevistas e textos sobre a doença, esperando que ele possa auxiliar no trabalho com pacientes, na prevenção e na formação de equipes de saúde
A consulta ao CD-ROM da dengue pode ser obtida diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/kitdengue/index.html)

_______________________________________________________________

INQUÉRITO CIVIL
17 – INQUÉRITO CIVIL Nº 146/10 – PJ SANTOS – COMBATE À DENGUE 
Os DD. Promotores de Justiça com atuação junto à Área da Saúde Pública da Baixada Santista, instauraram Inquérito Civil para apurar irregularidades existentes no processo de enfrentamento à epidemia de dengue no Município

_______________________________________________________________________________________________

INQUÉRITO CIVIL
18 – INQUÉRITO CIVIL Nº 046/10 – PJ GUARUJÁ – INEFICIÊNCIA NO COMBATE À DENGUE 
O DD. Promotor de Justiça com atuação junto à Área da Saúde Pública do Guarujá, instaurou Inquérito Civil para apurar a ineficiência das ações preventivas de combate à dengue no Município

_______________________________________________________________________________________________

INQUÉRITO CIVIL
19 – INQUÉRITO CIVIL – PJ NEVES PAULISTA – PLANO DE AÇÃO DE COMBATE AO MOSQUITO “AEDES AEGYPTI” 
O DD. Promotor de Justiça com atuação junto à Área da Saúde Pública de Neves Paulista, instaurou Inquérito Civil no combate ao mosquito “Aedes Aegypti”, com principal atuação na recusa de moradores em permitir a entrada de agentes de saúde. Imóveis fechados e desocupados. Obrigação do Município agir. Omissão relevante. Responsabilidade civil e criminal de moradores, agentes públicos e agentes políticos. Possibilidade de prisão e processo criminal

______________________________________________________________________________________________

INQUÉRITO CIVIL E ARQUIVAMENTO
20 – INQUÉRITO CIVIL Nº 17/08 – PJ VALPARAÍSO – LOCAL ABANDONADO 
Portaria de Inquérito Civil instaurado para apurar se vagões de trem que se encontram em estado de abandono há três anos na estação ferroviária local mostram-se propícios à transmissão de doenças à população, tais como leishmaniose e dengue

_______________________________________________________________________________________________

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
21 – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MUNICIPALIDADE DE ILHA SOLTEIRA – CONTROLE DA DENGUE 
Ação Civil Pública - Município de Ilha Solteira propõe ação contra as pessoas que impedem, bem como não viabilizam o acesso dos Agentes de Combate à Dengue a seus imóveis para verificar a existência e até mesmo eliminar os focos do mosquito transmissor da doença
_______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
22 – AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 1.067/08 – PJ FRANCISCO MORATO – CONTROLE DA DENGUE E DA RAIVA – DESCASO POR PARTE DE CIDADÃO 
	Ação civil pública - Controle da dengue e da raiva - Descaso de cidadão com as medidas preventivas - Resistência em adotar as medidas necessárias à contenção da proliferação do mosquito transmissor da doença - Falta de cuidados e higienização adequados aos cães pertencentes ao requerido - Perigo de aparecimento do vírus causador da raiva animal - Recusa em receber notificação da vigilância sanitária - Necessidade de imediata intervenção judicial - Indiscutível o prejuízo causado à saúde e ao bem estar das pessoas - Direito individual à inviolabilidade do domicílio e à propriedade não podem se sobrepor ao direito coletivo à saúde - Liminar para retirada, em 48 horas, dos recipientes que estejam a céu aberto e sirvam como reprodutórios do mosquito - Regularização dos cuidados com os cães, fornecendo-lhes alimentação, água e abrigo adequados e providenciando-lhes tratamento médico contra a zoonose constatada pelos agentes sanitários
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_______________________________________________________________________


